
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 826.651 - RS (2015/0313414-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : BERENICE MAYER SPINA 
ADVOGADO : MARCELO BENEDETTI DA MOTTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : AGENCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E 

BIOCOMBUSTÍVEIS 
INTERES. : LUIS ALBERTO SPINA 
INTERES. : LUIZ ALBERTO SPINA & CIA LTDA - EPP 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. BACENJUD. 
VALOR IRRISÓRIO. DESBLOQUEIO. NÃO CABIMENTO.
1. A decisão agravada foi acertada e baseada na jurisprudência pacífica desta Corte, 
a qual é no sentido de que a irrisoriedade do valor em relação ao total da dívida 
executada não impede a sua penhora via BacenJud. Precedentes: AgRg no REsp 

1487540/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
04/12/2014, DJe 18/12/2014; REsp 1421482/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 18/12/2013; AgRg no REsp 
1383159/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 05/09/2013, DJe 13/09/2013.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de abril de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : BERENICE MAYER SPINA 
ADVOGADO : MARCELO BENEDETTI DA MOTTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : AGENCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E 

BIOCOMBUSTÍVEIS 
INTERES. : LUIS ALBERTO SPINA 
INTERES. : LUIZ ALBERTO SPINA & CIA LTDA - EPP 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto em face de decisão assim ementada (e-STJ fl. 431):

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. BACENJUD. VALOR 
IRRISÓRIO. DESBLOQUEIO. NÃO CABIMENTO.

Nesta via, a parte agravante sustenta, em síntese, que se trata de violação direta ao art. 

659, § 2º, do CPC, que dispõe que a penhora deverá ser liberada quando não for suficiente para 

arcar com as custas processuais e demais encargos da demanda.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 826.651 - RS (2015/0313414-9)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. BACENJUD. 
VALOR IRRISÓRIO. DESBLOQUEIO. NÃO CABIMENTO.
1. A decisão agravada foi acertada e baseada na jurisprudência pacífica desta Corte, 
a qual é no sentido de que a irrisoriedade do valor em relação ao total da dívida 
executada não impede a sua penhora via BacenJud. Precedentes: AgRg no REsp 

1487540/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
04/12/2014, DJe 18/12/2014; REsp 1421482/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 18/12/2013; AgRg no REsp 
1383159/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 05/09/2013, DJe 13/09/2013.
2. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O 

presente agravo regimental não merece prosperar.

Verifica-se que a decisão agravada foi acertada e baseada na jurisprudência pacífica 

desta Corte, a qual é no sentido de que a irrisoriedade do valor em relação ao total da dívida 

executada não impede a sua penhora via BacenJud.

Assim, dessume-se das razões recursais que a agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, a qual deve ser mantida pelos seus próprios e 

jurídicos fundamentos, os quais passo a transcrever (e-STJ fls. 431/432): 

A insurgência não merece prosperar.
Verifica-se que o acórdão recorrido se encontra em consonância com a 

jurisprudência desta Corte a qual entende pela impossibilidade de desbloqueio do 
valor penhorado via BacenJud em razão da irrisoriedade do valor com relação ao 
total da dívida executada. A propósito, confiram-se:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA ON-LINE. VALOR 
IRRISÓRIO. DESBLOQUEIO. PROVIDÊNCIA INDEVIDA.
1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou a compreensão de que 
não é válido o desbloqueio do valor penhorado pelo Sistema BacenJud, 
em razão da só inexpressividade frente ao total da dívida.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1487540/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 04/12/2014, DJe 18/12/2014)

PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL - PENHORA ON LINE, 
VIA BACENJUD - ACÓRDÃO QUE DETERMINA O DESBLOQUEIO 
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DOS VALORES, A PRETEXTO DE SEREM DE PEQUENA MONTA - 
DESCABIMENTO.
1. O STJ firmou entendimento de que não se pode obstar a penhora on 
line pelo sistema BACENJUD a pretexto de que os valores bloqueados 
seriam irrisórios. Precedentes.
2. Recurso especial provido.
(REsp 1421482/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 18/12/2013)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA ON LINE, VIA 
BACENJUD. ACÓRDÃO QUE DETERMINA O DESBLOQUEIO DOS 
VALORES, AO PRETEXTO DE QUE IRRISÓRIOS. 
IMPERTINÊNCIA.
1. O STJ tem externado que não se pode obstar a penhora on line de 
numerário, ao pretexto de que os valores são irrisórios. Nesse sentido: 
REsp 1242852/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 10/05/2011; REsp 1241768/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 13/04/2011; REsp 1187161/MG, Rel. 
Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 19/08/2010.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1383159/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/09/2013, DJe 13/09/2013)

Ante o exposto, CONHEÇO do agravo para NEGAR SEGUIMENTO ao 
recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0313414-9 AREsp 826.651 / RS

Números Origem:  50079378620134047108  50187542820154040000  RS-50079378620134047108

PAUTA: 05/04/2016 JULGADO: 05/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BERENICE MAYER SPINA
ADVOGADO : MARCELO BENEDETTI DA MOTTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : AGENCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E 

BIOCOMBUSTÍVEIS
INTERES. : LUIS ALBERTO SPINA
INTERES. : LUIZ ALBERTO SPINA & CIA LTDA - EPP

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BERENICE MAYER SPINA
ADVOGADO : MARCELO BENEDETTI DA MOTTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : AGENCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E 

BIOCOMBUSTÍVEIS
INTERES. : LUIS ALBERTO SPINA
INTERES. : LUIZ ALBERTO SPINA & CIA LTDA - EPP

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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